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ABSTRACT

Innumerable process of transformations in the economic, politics, social and cultural orders can be obseved in the contemporary world-wide scene, that they become the stage of the appearance of new models of relations between institutions and markets, organizations and society. In the scope of the current trends of relationship, a approach of the interests of the organizations and of the society is verified, whose results are the multiple efforts for the attendance of shared objectives. Through the convergence between economic and social objectives, the models of organizations worried about the rise of standard life’s quality of comunities emerge. These organizations – citizens – develop the process called social responsibility. The movement denominated social responsibility guides the appearance of some new professional concepts and trends that request reflections.
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I - INTRODUÇÃO

As organizações da sociedade civil que integram o chamado Terceiro Setor têm emergido no cenário sócio-econômico, político e cultural em todo o mundo neste final de século. A sua atuação e importância na sociedade já existem há muito tempo, mas, atualmente, com a crescente ineficiência do Estado em suprir as necessidades sociais da população, cuja situação, particularmente em países de grande desigualdade social como o Brasil é grave, sua intervenção tem sido cada vez mais incentivada e apoiada pela população. Os cidadãos já não mais esperam que o governo faça tudo sozinho, como se este fosse o “salvador da pátria”, ou coisa parecida. Os brasileiros estão cada vez mais conscientes de sua responsabilidade pelo rumo do país e a participação cidadã na resolução dos problemas sociais que assolam o Brasil cresce e se desenvolve rapidamente. Dentre as organizações que compõem o Terceiro Setor existem as Fundações e Institutos mantidos por empresas privadas, mas, como fins públicos e coletivos. Sua atuação na área social tem se destacado fortemente nestas últimas décadas, especialmente nesta década de 90. O trabalho desenvolvido por essas organizações faz parte de uma questão mais ampla das empresas quanto à sua atuação na área social: a tão comentada hoje responsabilidade social das empresas.

I I– ASPECTOS HISTÓRICOS
I.1 – A Reforma do Estado Brasileiro
Com a crise econômica dos anos 80, cujos indícios apareceram em meados da década de 70 em vários países do mundo, percebeu-se a necessidade de um reforma do aparelho estatal, pois conseqüentemente o Estado também entrou em crise, a qual segundo BRESSER (1998) pode ser considerada como “(...) uma crise fiscal do Estado, uma crise do modo de intervenção de Estado no econômico e social, e uma crise da forma burocrática de administrar o Estado”(1998, p.34). Ainda conforme o autor, a crise fiscal estaria baseada na falta de crédito público e de uma poupança pública insuficiente para bancar os serviços públicos. A crise do modo de intervenção do Estado surgiu com a crise do Welfare State (Estado Assistencial) nos países desenvolvidos ou do primeiro mundo, com a não mais eficiente substituição de importações nos países em desenvolvimento, e com o fracasso do estadismo nos países comunistas. Já a crise da administração burocrática expressou-se através da insatisfatória prestação de serviços públicos aos cidadãos com custos cada vez maiores ao Estado.

Várias foram as soluções propostas a fim de se enfrentar a crise por diversos grupos políticos, cada qual com a sua linha ideológica própria. No entanto, a tese da reconstrução do Estado foi a que realmente prevaleceu nos anos 90, mesmo porque o Estado Desenvolvimentista, provedor de todos os benefícios, se mostrou falido.

Diante disso, com os crescentes problemas fiscais, em que o Estado gasta mais do que arrecada com os impostos, o gradativo endividamento externo, o rombo na poupança pública e a grave questão da ineficiência da previdência social, o governo brasileiro, ainda no final dos anos 80 começa, superficialmente admitir a necessidade de uma reforma do Estado. No entanto, ela só ganha maior visibilidade com a posse, nos anos 90, de Fernando Henrique Cardoso à Presidência da República, em que o novo governo decidiu repensar a administração pública sob uma nova perspectiva.

É preciso levar em consideração, também, que nesta mesma época de crise, o capitalismo sofria transformações que deveriam influenciar a estrutura estatal. Dentro de um processo histórico, o modo de produção determinante no século XIX foi o capitalismo competitivo, já no século XX, internacionalizava-se o capitalismo monopolista e para BRESSER, no século XXI já estaria claro que o capitalismo seria o da “globalização”.

No início da década de 90 com o governo Collor, ocorreu um dos primeiros passos para a reforma do Estado. O então Presidente da República instituiu reformas econômicas e ajustes fiscais, com a abertura comercial e um contínuo processo de privatização. Já no governo de Itamar Franco percebe-se realmente a crise da administração pública e a necessidade eminente de reconstruí-la, o que somente ganhou impulso maior a partir de 1995, com a entrada de Fernando Henrique para a presidência.

A Reforma (Gerencial) é apenas uma das muitas reformas que integram a grande reforma do Estado, mas é aquela que possui um dos aspectos mais importantes de todo esse processo: reconstruir a administração pública a fim de atender melhor o cidadão.

Consciente das dificuldades cada vez mais visíveis do Estado em administrar as questões das diversas áreas em que o setor público deva estar diretamente envolvido, como as áreas sociais, da saúde, educação, cultura, científica, procurou-se buscar uma nova forma de administração pública através da transição de uma administração burocrática para uma administração gerencial, ou seja, uma administração calcada nos resultados.

A Reforma Gerencial, segundo BRESSER (1998a) possui como seu principal documento o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, e baseia-se na administração das empresas privadas porque busca proporcionar aos seu profissionais a mesma dinamicidade e eficiência para gerir os órgãos governamentais que aqueles do setor privado, além de servir melhor o cidadão com menores custos.

Cada vez mais os cidadãos estão lutando em prol dos interesses públicos de toda a população de seu país, resultado do crescimento de sensibilização e, provável conscientização da importância pelo patrimônio público numa época de inúmeras denúncias de corrupção e de apropriação indevida da “coisa pública” a favor de interesses particulares.

A sociedade brasileira ainda não dispõe de mecanismos institucionais efetivos que possam tornar os cidadãos capazes de distinguir os bons dos maus governos e aplicar-lhes a sanção adequada. Mas, parece que as organizações que integram o Terceiro Setor estão suprindo esta ausência através de outro tipo de institucionalidade: a que compreende a participação social na gestão de programas ou serviços públicos.

As ações do Terceiro Setor são de suma importância para resolver problemas sociais onde muitas vezes o Estado não é eficiente. As entidades sem fins lucrativos procuram alternativas inovadoras, experimentam novas formas na busca de soluções, o que o governo não é capaz ou não tem a possibilidade de realizar.

O Programa da Comunidade Solidária incentiva a parceria entre o governo e a sociedade civil. O Conselho da Comunidade Solidária, órgão de coordenação do programa, incentiva o diálogo entre esses dois agentes da sociedade a fim de que haja projetos em comum. Para a socióloga e presidente do Conselho da Comunidade Solidária, Ruth Cardoso, essa parceria é imprescindível, mesmo porque o Terceiro Setor não pode ser mais ignorado como agente transformador da nossa realidade social.

III – CONCEITUANDO RESPONSABILIDADE SOCIAL

3.1 – Responsabilidade Social, Ética e Cidadania.

O trabalho de buscar uma definição para Responsabilidade Social solicita inicialmente reflexões acerca do conceito de ética e do desenvolvimento do processo de cidadania.

FLETA define responsabilidade social: “Entende-se por responsabilidade social o conjunto de obrigações inerentes a evolução de um estado ou condição com força ainda não reconhecidas pelo ordenamento jurídico positivo ou desconhecidas parcialmente, mas cuja força que se vincula e sua prévia tipificação procedem da íntima convicção social de que não segui-la constitui uma transgressão da norma da cultura.”

Assim sendo, responsabilidade social é processo resultante do desenvolvimento de posturas éticas inerentes aos estágios de evolução de determinados grupos ou organismos sociais. Entrecruzando-se com o conceito de ética, posto que a ele permanece estreitamente vinculado, vamos encontrar o conceito de cidadania.

Inúmeros fatos poderiam ser resgatados e analisados numa tentativa de pontuar historicamente os aspectos econômicos, políticos e sociais que favoreceram o processar do conceito de cidadania nas diversas sociedades.

Com a abertura política nos anos 80 deu-se um reaprender sobre cidadania e foram decisivos nessa caminhada a intervenção dos sindicatos e dos movimentos sociais que pretenderam, além do modelo Walfare State, fomentar o debate público em torno dos direitos da figura social denominada Consumidor. 

Carlos Fico, em Reinventando o Otimismo, comenta da importância dos meios na mediação de eventos circundantes ao espaço público e ao espaço privado. Particularmente, identificamos nesse processo um dos pilares da construção da cidadania empresarial brasileira na medida em que, ao integrar o contexto no qual estão inseridas, as instituições precisam conjugar o seu aspecto privado com a preocupação voltada aos públicos. Ou seja, embora uma organização possa pertencer ao poder privado ela deve responsabilidade e satisfação pública.

Um ponto de pauta que esteve presente de modo muito forte foi a questão do consumidor, culminando com a instituição do Código de Defesa do Consumidor e a configuração do seu órgão representativo, o PROCON.

Mais recentemente, tivemos a abertura comercial do Brasil que permitiu a entrada de empresas e produtos com preços e qualidade similares ou superiores aos nacionais. De certo modo, isso reforçou junto ao empresariado a importância da fidelidade com seu cliente consumidor a ponto dessas empresas instituírem a figura do Ombudsman como canal de comunicação com esses clientes.

3.2 – Construção do conceito de Responsabilidade Social

Ao final das reflexões apresentadas chegamos à conclusão que algumas considerações são necessárias para precisão de um conceito voltado para responsabilidade social.

. Trata-se de um processo relacionado a questões específicas de tempo e espaço, de evolução de pensamento e de práticas relacionadas à situações circunscritas a determinados organismos – sistemas econômicos e políticos vigentes em determinados países e suas organizações.

. Trata-se de um processo dinâmico, posto que reflete o próprio meio social, no qual se entrecruzam diversos fatores de ordem econômica, política e cultural.

. Trata-se de um processo que envolve os diversos segmentos da sociedade – cidadãos, consumidores, organizações públicas ou privadas, comunidades, etc.

Ainda que pesem os fatores acima expostos, numa tentativa de aplicação racional do termo responsabilidade social desenvolvemos, a título de uma tímida colaboração, o conceito:

“Responsabilidade Social consiste na somatória de atitudes assumidas por agentes sociais – cidadãos, organizações públicas, privadas com ou sem fins lucrativos – estreitamente vinculadas a ciência do dever humano (ética) e voltadas para o desenvolvimento sustentado da sociedade.”

IV – RESPONSABILIDADE SOCIAL NAS ORGANIZAÇÕES

4.1 – Primeiro Setor – Organizações Públicas

A atuação das organizações públicas nessa esfera é regulamentada pela política de ação social do governo federal. Por sua vez, orientada pelos artigos 203 e 204 da Constituição Federal no que tange à Assistência Social.

As ações do governo nessa área são realizadas com os recursos da Seguridade Social “financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios através das contribuições sociais que incidem sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro dos empregadores, dos trabalhadores e da receita apurada em consumos de prognósticos”.

A política de ação social do governo obedece basicamente a três princípios: integração, descentralização e interação.

O conceito de ação integrada atende a duas vertentes principais.

Uma é a criação de um eixo norteador ou elo de ligação entre os vários órgãos do governo e que perpassa ao longo de sua estrutura articulando as ações dos ministérios, das autarquias e de outras instituições. Esse elo de ligação atualmente se consubstancia no Programa Comunidade Solidária que visa o atendimento das diversas regiões brasileiras, objetivando a melhoria da qualidade de vida das populações.

A outra vertente diz respeito à idéia de simultaneidade, ou seja, através do Programa e seus alvos prioritários, visa gerar ações concomitantes dos vários órgãos e setores governamentais.

O segundo princípio, o da descentralização, parte da consideração que a dimensão territorial e a heterogeneidade observada entre as regiões brasileiras, dificultam a ação flexível e eficiente do governo. Propõe, então, a redução dos elos burocráticos contando com a participação das organizações não governamentais.

De acordo com esse princípio as instituições governamentais apóiam-se nas organizações da sociedade civil que, por sua vez, irradiam suas ações e práticas consolidando o alcance da política social do governo.

O terceiro princípio, talvez o mais fundamental, se apóia na interação entre sociedade e Estado. Baseia-se na premissa de que a política social se torna mais eficiente se há envolvimento da comunidade por meio do papel desempenhado por suas lideranças e seus membros ao coordenar e executar as ações do Estado.

Ressalta-se, novamente, o papel das organizações civis como interface privilegiada entre o Estado e sociedade, ajudando na organização comunitária e na execução dos projetos sociais.

A interação com a sociedade enraíza e multiplica o resultado de ações primárias criando um sistema ampliado de atuações que envolvem inúmeras parcerias, entre 1º, 2º e 3º Setores. A Secretaria da Assistência Social do Ministério da Previdência é o órgão responsável pela organização da política pública de ação social do governo. Compete à Secretaria propor ao Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS os fundamentos da Política Nacional voltada à essa área. Dessa política emana a lei infra-constitucional – a Lei Orgânica da Assistência Social que estabelece as normas, os critérios de prioridade e de elegibilidade, além de padrões de qualidade na prestação de benefícios, serviços, programas e projetos em parceria com os setores público e civil da sociedade.

4.2 – Segundo Setor – Organizações Privadas

A percepção, por parte de boa parcela do empresariado, sobre a necessidade de um desenvolvimento sustentado vem gerando uma postura que se contrapõe à cultura centrada na maximização do lucro dos acionistas. Certamente, o notável economista americano Milton Friedman, ao afirmar que a responsabilidade de uma organização baseia-se essencialmente na conquista e elevação de seus dividendos, não avaliou os impactos que a nova orientação capitalista traria ao mundo dos negócios.

O conceito de desenvolvimento sustentado faz com que as organizações se voltem para os objetivos em longo prazo e passem, então, a perceber que qualidade, preço competitivo e bons serviços não representam mais os únicos diferenciais no mercado.

Consumidores melhor informados e exigentes quanto a produtos e serviços se convertem em cidadãos mais conscientes das necessidades de suas comunidades, e conseqüentemente passam a reivindicar o cumprimento das responsabilidades das empresas para o seu desenvolvimento.

Em nossa sociedade, os reflexos da cultura de responsabilidade social, verificada em países mais desenvolvidos, tem propiciado inúmeras práticas que aliam as iniciativas privadas, com as das organizações da sociedade civil sem fins lucrativos. Embora essas práticas possam ser classificadas em categorias que correspondem a um estágio de evolução da cultura de envolvimento social das empresas. Nesse caso podem ser observados os modelos:

a- política de doações, sistematizadas ou não (mantém distanciamento do objeto e do processo filantrópico em questão);

b- financiamento de projetos de autoria extra-empresa (mantém nível médio de distanciamento do processo filantrópico);

c- investimento em projetos e programas próprios da empresa (alto nível de envolvimento com o objeto e processo filantrópico).

Para além da mera colaboração com instituições filantrópicas realizadas de forma aleatória, não sistematizada e fora do âmbito de suas próprias vocações e missões, muitas empresas brasileiras têm incorporado atitudes cidadãs através da prática da filantropia estratégica. Tal prática consiste na administração inteligente da participação da empresa, através de investimentos filantrópicos, nas causas sociais.

Compreende a análise, escolha e determinação de uma causa que tenha, preferencialmente, relação com o negócio da empresa.

Assim, ao invés de praticar uma política de doações, a empresa investirá no(s) projeto(s) social(ais) específico(s) que agregará valor a sua marca, despertando a associação positiva por parte de consumidores, fornecedores, clientes e potenciais, entre seu nome e a ação socialmente responsável.

Além disso, a filantropia estratégica passa a conquistar credibilidade e seriedade através da forma estruturada com que é administrada. A empresa passa a ter elementos para a avaliação crítica e a mensuração dos resultados dos projetos. Com isso, entidades beneficiadas são obrigadas a demonstrar o alcance de seus objetivos e metas. Cria-se então um ciclo de profissionalização no âmbito das várias organizações que se voltam para os problemas sociais.

Além dessas questões, a filantropia estratégica engloba o processo de voluntarismo empresarial, ou seja, o estímulo à participação dos funcionários da organização no desenvolvimento de projetos voltados à comunidade.

A sociedade civil solicita às empresas públicas e privadas a prestação de contas referentes aos seus investimentos sociais.

Iniciativas e experiências particulares contribuem para a criação de entidades voltadas para a disseminação de valores e congregação de práticas educativas relacionadas à responsabilidade social das organizações.

É o caso, por exemplo, do Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social que reúne empresas brasileiras que buscam o sucesso econômico sustentável em longo prazo procurando adotar um comportamento socialmente responsável.

Entidades de destaque como IBASE – Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas, GIFE – Grupos de Institutos Fundações e Empresas, entre outras, acrescentam esforços na mesma direção.

Apesar do cenário promissor, os números resultantes de uma avaliação sobre os investimentos em projetos sociais, por parte das organizações privadas, destacam o enorme espaço a ser preenchido por atitudes empresariais cidadãs.

Segundo Stephen Kanitz, professor de Economia, Administração e Contabilidade da USP e criador do prêmio Bem Eficiente para as entidades do Terceiro Setor: “as 500 maiores empresas brasileiras doam aproximadamente 300 milhões de dólares para entidades beneficentes. Além de ser uma quantia irrisória para os padrões internacionais, a maioria delas o faz de forma totalmente aleatório, sem estratégia filantrópica definida”.

A constatação revela que a tendência de aplicação da filantropia estratégica no meio empresarial brasileiro ainda é tímida.

Além disso, há indícios que a prática da cidadania organizacional tem se restringido, mais acentuadamente, no âmbito das empresas de grande porte.

Mais de 80% das organizações que integram o Instituto Ethos em meados de maio do corrente ano tiveram um faturamento da ordem de 102,6 bilhões de reais.

4.3 – Terceiro Setor – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público.

O Terceiro Setor constitui-se de organizações criadas por iniciativa de cidadãos com o objetivo de prestar serviços ao público sem fins lucrativos (saúde, educação, cultura, habitação, direitos civis, desenvolvimento do ser humano, proteção ao meio ambiente), ainda que eventuais excedentes sejam reaplicados na manutenção das próprias atividades ou remuneração de atividade profissional necessária. Suas receitas podem ser geradas em atividades operacionais, mas resultam sobretudo de doações do setor privado ou do setor governamental.

O Terceiro Setor cresce consideravelmente e rapidamente em várias partes do mundo movimentando um volume de recursos da ordem de mais de trilhão de dólares, volume esse maior que o PIB de países como Brasil e Rússia.

O centro de Estudos da Fundação Getúlio Vargas conclui, através de várias análises sobre o Terceiro Setor, que seu crescimento se deve a quatro fatores básicos: a falência do Estado Social; a crise do desenvolvimento sustentado; os reflexos da derrocada do socialismo na Europa; e a convergência de inúmeros problemas sociais que afetam, principalmente, países em estágio menos avançado de desenvolvimento (analfabetismo, desemprego, poluição ambiental, carência de cidadania, etc.).

A abrangência desses problemas definem o território onde as organizações da sociedade civil emergem com força crescente.

Segundo Oded Grajew, do Instituto Ethos e da Fundação Abrinq, só os Estados Unidos têm 32 mil fundações, com patrimônio de cerca de 132 bilhões de dólares, dos quais 8,3 bilhões são atribuídos através de verbas, sem considerar a doação de trabalho voluntário, estimada em quase 200 bilhões de dólares. As atividades sem fins lucrativos, nesse país, chegam a 1,2 milhão de organizações.

No Brasil, embora a tendência de crescimento seja destacada, o Terceiro Setor ainda se apresenta tímido. As estatísticas começam a serem elaboradas através da iniciativa de entidades mais representativas, embora ainda em número insuficiente para determinar um panorama real do setor. Estima-se que haja no país 220 mil entidades sem fins lucrativos, movimentando algo em torno dos 400 milhões de dólares e empregando 600 mil pessoas, além dos 1,2 milhão de voluntários.

Uma pesquisa realizada pela Kanitz & Associados traz novos dados. O estudo demonstrou que as 400 maiores entidades assistenciais brasileiras arrecadam por ano 1,2 bilhão de reais, o que ainda significa um faturamento menor do que aquele obtido por uma das 500 maiores empresas do Brasil. O envolvimento de empresários e profissionais de diversas áreas de atuação com as entidades do Terceiro Setor vêm contribuindo para a análise dos problemas que o segmento vivência. Esse envolvimento acaba por influenciar e determinar novos instrumentos e mecanismos que vão propiciando maior regulamentação e profissionalização no setor.

Recentemente, o Congresso Nacional instituiu a Lei que qualifica as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, bem como, regulamenta sua atuação.

Uma pesquisa nacional realizada pelo idealizador do prêmio Bem Eficiente, Stephen Kanitz, demostrou que a maioria dos empresários brasileiros gostariam de disponibilizar verbas para entidades filantrópicas. Porém, um clima de desconfiança, gerado pela imagem negativa de algumas instituições, aliado à falta de informações sobre a atuação do setor de forma geral, inibia as parcerias. Essa constatação acabou gerando inúmeros trabalhos voltados ao reconhecimento e divulgação das entidades que trabalham de forma séria e criteriosa.

Exemplos de conduta profissional e ética observadas nas diversas instituições eficientes são adotados como modelo de administração e compromisso social.

Para as organizações de boa vontade, mas que ainda desenvolvem uma administração em moldes menos profissionais, estão sendo criados cursos e seminários nas áreas de captação de recursos, marketing qualidade nos serviços, administração financeira e outros assuntos gerenciais. O Projeto Gestão do Instituto de Cidadania Empresarial é um exemplo de ação voltada para as entidades que buscam elevar seu nível de profissionalização.

Observa-se, portanto, que no Brasil há um princípio de mudança cultural em relação às organizações da sociedade civil de interesse público.

A eficácia dessas organizações passa pela capacidade de administração do seu “negócio” com vistas a atrair o interesse de empresas públicas, privadas e cidadãos voluntários que possam colaborar para o alcance de metas sociais.

O conceito de filantropia estratégica pode ser avaliado e aplicado pelas entidades sem fins lucrativos.

A visão mercadológica destas, sem ofuscar o foco no serviço essencial que devem desenvolver, contribui para a percepção de que as organizações do Primeiro e Segundo Setores, e os cidadãos comuns se constituem num público prioritário.

4.4 – Desenvolver a Responsabilidade Social.

Profissionais de diversas áreas passaram a perceber que nosso país enfrenta uma era de efervescência social, pois se depara com dificuldades nos campos da educação, saúde, empregos e muitas outras. E é devido a essa vasta demanda social e a negligência cada vez maior por parte do Estado, que o Terceiro Setor ganha forças. Movimentos populares, sindicatos, ONG’s, Igreja, assumem suas funções sociais e passam a enxergá-las como obrigação.

O desenvolvimento das Relações Públicas comunitárias se deu, já na década de 80, por meio de debates, eventos culturais e projetos experimentais desenvolvidos por estudantes e profissionais, que tinham justamente como objetivo principal mostrar que o profissional podia ir mais além do que atuar em empresas privadas e no governo, podendo estender-se a qualquer tipo de organização e movimentos sociais.

O Relações Públicas Comunitário, assim como qualquer outro profissional desta área, deve, primeiramente, verificar como se processa a dinâmica social dos seus membros, qual o tipo de comunidade em que irá atuar e quem são as pessoas, deixando de enxergar essa comunidade de forma estática ou apenas “olhando do lado de fora”. Posteriormente, deve despertar a direção da empresa para sua Responsabilidade Social, conscientizando-a de que os benefícios alcançados serão de ambas as partes: empresa e sociedade.

A atuação dos profissionais no campo social requer, acima de tudo, participação e diálogo a fim de se promover a interação social. 

Ressaltamos, então, que uma boa atuação perante a comunidade deve estar despida de qualquer forma de discurso elitista. Despir-se desse tipo de discurso e agir como verdadeiros agentes de transformação social, talvez seja uma das principais dificuldades enfrentadas pelo profissional neste campo, pois se trata de promover uma mudança existencial. Por outro lado, tal dificuldade se torna facilitada quando encarada como via de mão dupla, ou seja, ambas as partes tendem a ganhar.

Após o conhecimento a fundo da comunidade em que irá atuar e suas reais necessidades, os profissionais devem elaborar um planejamento flexível e adaptável às condições dessa comunidade, e isso se torna possível com o conhecimento prévio da realidade em profundidade, e é claro, um pouco de bom senso.

Como deve ser feita a comunicação? O meio mais eficaz de se atingir uma comunidade e democratizar de forma adequada a informação é por meio de Comunicação Dirigida, pois, desde que escolhido o instrumento correto, esse tipo de comunicação garante um feed-back mais rápido, permitindo uma avaliação mais imediata dos resultados alcançados. Além disso, por ser uma comunicação direta, ela é capaz de proporcionar maior integração entre as partes envolvidas.

Outra atividade pertinente na área social, segundo a autora Margarida Krohling Kunsch (Relações Públicas Comunitárias: um desafio, in www.portal-rp.com.br) é facilitar o relacionamento das organizações populares com a imprensa em geral, orientando suas atividades, reivindicações e necessidades em benefício da coletividade. No entanto, segundo ela, tal tarefa não é nada fácil, pois se trata de veicular assuntos, muitas vezes, contrários aos interesses dos grupos econômicos e políticos dominantes, ao qual se aliam os meios de comunicação de massa. É por esse motivo que a comunicação mais adequada no contexto social é a dirigida.

V – CONSIDERAÇÕES FINAIS

Segundo a nova metodologia do Relatório do IDH – Índice de Desenvolvimento Humano promovido pela ONU – Organização das Nações Unidas, o Brasil passou do 75º para o 79º lugar na classificação geral dos países, em relação ao nível de qualidade de vida que apresentam.

Um dos critérios da nova metodologia está ligado à questão da distribuição de renda e, conseqüentemente, às decorrentes formas de exclusão social observadas nos países subdesenvolvidos e em desenvolvimento.

Educação, saúde, habitação, nível de empregabilidade, segurança, entre outras, são áreas críticas em nosso país que se contrapõem ao processo de desenvolvimento sustentado, atualmente percebido como fator inerente à sobrevivência das diversas organizações da sociedade.

Essa percepção colabora para o entendimento de que nenhuma instituição pública ou privada conseguirá se desenvolver em meio a uma massa de excluídos – não-consumidores, não-públicos, não-cidadãos.

A chamada sociedade da informação e do conhecimento não poderá se constituir apenas através de algumas de suas parcelas, antes, terá que promover o acesso às informações e ao saber do conjunto social.

Nesse sentido, a força da comunicação emerge como fator facilitador para a inclusão e integração entre os indivíduos, as diversas organizações e classes sociais, posto que, o saber compartilhado pressupõe as responsabilidades divididas, pressupõe um ambiente democrático onde direitos e deveres são discutidos e processados.
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